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wladimir costaProjeto de Lei Complementar Nº         , de 2003

(Do Sr. WLADIMIR COSTA – PMDB/PA)

Altera a Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº 101/2000, para obrigar a publicação dos dados referentes à prestação de contas das Prefeituras Municipais na rede mundial de computadores.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 49. da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação, renumerado como § 1º o parágrafo único existente:

“Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade e serão também publicadas em página própria da rede mundial de computadores – Internet.

§ 1º .................................................

§ 2º A prestação de contas conterá ainda a relação de todos os ordenadores de despesa e eventuais prestadores de serviços.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Um dos princípios mais importantes que norteou a elaboração da Lei de Responsabilidade Fiscal foi o da transparência máxima na gestão dos recursos públicos. Tanto é assim que foi dedicado um capítulo inteiro – o Capítulo IX – exclusivamente a este assunto.

Não poderia ser de outra forma, porque a maneira mais fácil de garantir que os recursos públicos sejam utilizados nas finalidades a que se destinam é dar à sociedade todos os meios de fiscalizar a gestão pública. Não é para nós qualquer surpresa constatar que, nas sociedades governadas por regimes totalitários, em que não há possibilidade de acompanhamento popular dos gastos públicos, o nível de corrupção invariavelmente alcance patamares insuportáveis.

Assim sendo, hoje contamos com esse extraordinário instrumento de democratização da informação – a Internet – que não pode deixar de prestar um papel fundamental na transparência que a Lei de Responsabilidade Fiscal quer dar. Na verdade, este tipo de publicação de dados referentes à prestação de contas já tinha sido sugerido pelo caput do art. 48, que se refere à utilização de “meios eletrônicos de acesso público”, mas não queremos deixar margem à dúvida sobre a publicação obrigatória e sugerimos a mudança na redação do art. 49.

Diante do que foi exposto é que esperamos contar com o apoio dos nobres Colegas para ver aprovada a presente proposição.

Sala das Sessões, em       de                   de 2003

Deputado WLADIMIR COSTA

PMDB/PA
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